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Frederico Ferreira: Imunidade, isencéo e aliquota zero

Por Vezes nos deparamos com duw das e confusdes na definicao e aplicabilidade dos institutos da
jae aliquota zero e, deste modo, buscarei aqui elucidar e
rencas entre eles.

OPINIAO

A imunidade tributaria pode ser entendida como uma

limitacdo prevista na Constituicdo da Republica de 1988 ao poder do Estado de tributar e, viade regra,
assim o € para garantir e preservar outros direitos também constitucional mente garantidos, tais como
educacdo, assisténcia social, religiosos, dentre outros.

Nalic&o do doutrinador Luciano Amaro, "o fundamento das imunidades é a preservacao de valores que
a Constituicao reputa relevantes (a atuacéo de certas entidades, a liberdade religiosa, 0 acesso a
informacéao, a liberdade de expressao, etc), que faz com que seignore a eventual (ou efetiva)
capacidade econdmica revelada pela pessoa (ou revelada na situacéo), proclamando-se, independente
da existéncia dessa capacidade, a ndo tributabilidade das pessoas ou situagdes imunes’ [1].

Retira-se do Estado o poder de instituir e cobrar determinado tributo sobre fatos, atos ou sujeitos, mesmo
gue estejam estes dentro daqueles que, a principio, atributagdo seria permitida.

O eminente doutrinador Ives Gandra da Silva Martins ensina que "na imunidade, ndo ha nem o
nascimento da obrigacao fiscal e nem do consequente crédito, em face da sua substancia fatica estar
colocada fora do campo de atuag&o dos poderes tributantes, por imposi¢&o constitucional” [2].

Para Aliomar Baleeiro aimunidades seriam "disposi¢ao da lei maior gque vedam ao legislador ordinario
decretar impostos sobre certas pessoas, matérias ou fatos, enfim, situagdes que define. Sera
inconstitucional a lei que desafiar imunidades fiscais" [3].

No atual texto constitucional, as mais importantes hipoéteses de imunidades do sistema tributario
encontram-se dispostas no artigo 150, sendo certo, contudo, que existem outros dispositivos na
Constituicéo da Republica de 1988 que também se traduzem em imunidade seja de impostos ou outros
tributos.
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I mportante que se observe que aimunidade possui origem constitucional, sempre advém da Lei Maior,
ndo se confundindo, portanto, com aisencdo, a ndo incidéncia ou mesmo a aliquota zero.

A isencdo se mostra presente em legislaco infraconstitucional, originaria do ente tributante e em relacéo
ao tributo de sua competéncia.

|sencdo seriaa exclusdo, através de lei, da hipdtese de incidéncia tributaria, mesmo havendo o fato
gerador, nos exatos moldes do que disciplina o artigo 175 do Codigo Tributério Nacional.

Tal entendimento, inclusive, é o adotado pelo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da ADI
n° 286 darelatoria do ministro Mauricio Corréa[4].

N&o obstante a isso, alguns entendem ser aisen¢éo uma ndo incidéncia qualificada, porém, muito
embora bastante parecidos, os institutos ndo se confundem, conforme abaixo se demonstrara, ndo sendo,
portanto, esse 0 melhor entendimento.

Ja o instituto da ndo incidéncia tributaria, basicamente, se resumiria, de uma maneira pouco
aprofundada, na hipotese de néo ocorrer atributacdo pela simples auséncia de previsdo legal para sua
incidéncia. Ou sgja, alegislacdo ndo prevé aincidéncia de tributacéo sobre determinado fato ou operacéo.

Existem, contudo, correntes que dividem a ndo incidéncia em simples e qualificada.

A ndo incidéncia simples € o fato de ndo haver previsio legal de incidéncia tributaria sobre determinado
ato, fato ou operacao, ja a ndo incidéncia qualificada se apresenta quando alei, de maneiradidéicae, a
meu ver, até mesmo desnecessaria, de forma expressa prevé a ndo incidéncia de determinado tributo
sobre determinado ato, fato ou operacéo.

A diferenca entre aisencdo e ando incidéncia qualificada é o fato de que naguele caso ha o fato gerador,
porém ndo ha a exigéncia/pagamento do tributo, quando no caso da ndo incidéncia qualificada, o
legislador exclui daincidénciatributaria o ato, fato ou operacéo (que ja ndo se encontrava dentro das
hipbteses expressas de incidéncia tributaria), ndo havendo, portanto, fato gerador do tributo.

A denominada aliquota zero, por outro lado, nalicdo de Hugo de Brito Machado vem a ser umaforma
de fugir ao principio dalegalidade, uma vez que aisencdo somente pode ser concedida por lei e que,
sendo a aliquota uma expressdo matematica que indica nimero de vezes, que a parte esta contida no
todo. A expressdo aliquota zero encerraria uma contradicdo em seus proprios termos porque zero nao
indica nimero algum, uma vez que zero ndo € expressao de parte [5].

Em resumo, o tributo existe, o fato gerador ocorre e ha o cdlculo do tributo — porém, por ser zerada a
aliguota, o valor a pagar também o sera.
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